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CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO 

SUL E A EMPRESA MOBILE AUTOMÓVEIS E SERVIÇOS LTDA. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 09/2024 

 

VALOR: R$ 315.900,00 (Trezentos e quinze mil, novecentos reais). 

 

DATA DE ASSINATURA: 19 de agosto de 2024. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 44.430.221/0001-75, sito na Rua Orlando Molina, 267, 

Murutinga do Sul-SP, neste ato representado pelo Prefeito CRISTIANO ELEUTERIO SOARES 

DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n.º 061.***.***-**, residente e 

domiciliado no Município de Murutinga do Sul-SP, na Rua ***************, nº ***, Bairro 

*****, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: MOBILE AUTOMÓVEIS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o nº. 32.951.008/0001-20, com sede na cidade de Goiânia, 

Estado de Goiais, na Avenida T-63, nº. 1.289, quadra 152, lotes 25/27, setor Bueno, neste 

ato representada pelo Sr. José Marcos da Silva, brasileiro, casado, gestor de vendas, 

portador da cédula de identidade – RG. nº. 35.***76, inscrito no CPF/MF sob nº. 860.***.***-

68, residente na cidade de Goiânia/GO, doravante denominado CONTRATADA, 

 

Tendo em vista o que consta no Processo Licitatório epigrafado e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de um veículo de transporte sanitário 

com acessibilidade para um cadeirante, conforme Emenda Parlamentar para aquisição de 
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equipamento/material permanente Proposta nº 11930561000123001. Para uso da 

Secretaria Municipal de Saúde e Higiene Pública na realização do transporte de pacientes do 

município de Murutinga do Sul, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da Contratação: 

Item  Quant. Unid.  Descrição do Produto  Marca e 

modelo 

Valor 

Unitário 

Valor Total 

01 01 Uni. Aquisição de 01 Veiculo tipo 

van transporte sanitário 

passageiro, zero km, em 

relação ao conceito de 

veículos novos (zero 

quilometro), esta prefeitura 

Municipal de Murutinga do 

Sul adota entendimento 

constante do Anexo da 

Deliberação Contran 

64/2008 

Citroen/jum

per 2.2 

L3H2 TD – 

Adaptada 

em MiniBus 

16 lugares + 

acessibilida

de – Cor 

Branca 

R$ 

315.900,00 

R$ 

315.900,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

2.2. O prazo de vigência previsto na cláusula 2.1 poderá ser prorrogado, mediante 

justificativa fundamentada, poderá ser prorrogado, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, 

de 2021, por fato superveniente que o justifique ou intempérie natural que prejudique o 

andamento normal dos trabalhos, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, local e prazo de execução, 

fiscalização, além da forma de pagamento estão previstos no Anexo I – Termo de Referência 

e, também, no Anexo V – Minuta do Contrato. 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

Condições de Execução 

3.3. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento 

da Autorização de Fornecimento. 

3.3.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas, com pelo menos 8 (dois) dias de antecedência, para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.3.2. O veículo deverá ser entregue no seguinte endereço: 

 

➢ Prefeitura Municipal de Murutinga do Sul – Rua Orlando Molina, nº 267 – Centro, 

neste município. 

➢ Horário: 08:00 – 11:00 hs das 13:00 – 16:00 hs. 

 

Recebimento 

3.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.4.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 8 (oito) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
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após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

3.4.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

3.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Fiscalização  

3.6. A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá aos servidores 

designados por ato administrativo próprio do Contratante. 

3.7. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo CONTRATANTE, que realizará     

a     fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

Liquidação 

3.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

3.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissão;  

c) - os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) - o período respectivo de execução do contrato;  

e) - o valor a pagar; e  

f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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3.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

3.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

3.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

3.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

3.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 315.900,00 (trezentos e quinze mil, novecentos 

reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3. Prazo de pagamento 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo) de correção monetária. 

 

5.4. Forma de pagamento 

5.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.7.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

6.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.8. Cientificar o Departamento Jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

6.9.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

6.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.12. Demais obrigações definidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 8 (oito) dias que antecede a data da 

entrega ou do início da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

juntamente com as notas fiscais, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

7.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto. 

7.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

7.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência. 

7.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
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as normas de segurança do Contratante; 

7.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

7.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

7.19. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

7.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

7.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.23. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

7.24. Demais obrigações previstas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
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9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DEZ – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i)           Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii)          Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii)      Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv)        Multa: 

(1) Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 

30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

10.1, de 2% a 15% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 1% a 15% do valor 

do Contrato. 
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(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 0,1% a 10% do 

valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 10% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

 

CLÁUSULA ONZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
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antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DOZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Função: 10 – SubFunção: 301 – Programa: 0009 – Proj./Atividade: 2051 – Cat. Econ. 4.4.90 – 

El. Desp. 52 – SubElemento: 52 - Ficha: 177 – Fonte de Recurso: 02 – Transferências e 

Convênios Estaduais - Vinculados. 

Função: 10 – SubFunção: 301 – Programa: 0009 – Proj./Atividade: 2051 – Cat. Econ. 4.4.90 – 

El. Desp. 52 – SubElemento: 52 - Ficha: 176 – Fonte de Recurso: 01 – Tesouro. 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
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aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA TREZE – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA QUATORZE – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andradina para dirimir os litígios que decorrerem da 
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execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Murutinga do Sul/SP, 19 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL 

Cristiano Eleuterio Soares da Silva 

Prefeito 

 

 

 

 

_________________________ 

MOBILE AUTOMOVEIS E SERVIÇOS LTDA. 

José Marcos da Silva 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1- Leandro Domingos 

 

 

2- Regiane Barros Caires de Souza 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MURUTINGA DO SUL 

CONTRATADO: MOBILE AUTOMOVEIS E SERVIÇOS LTDA. 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 032/2024 

OBJETO: Aquisição de um veículo de transporte sanitário com acessibilidade para um 

cadeirante, conforme Emenda Parlamentar para aquisição de equipamento/material 

permanente Proposta nº 11930561000123001. Para uso da Secretaria Municipal de Saúde e 

Higiene Pública na realização do transporte de pacientes do município de Murutinga do Sul. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  
 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
Murutinga do Sul/SP, 19 de agosto de 2024.  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: Cristiano Eleuterio Soares da Silva 
Cargo: Prefeito  
CPF: 061.***.***-62 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  
Nome: Cristiano Eleuterio Soares da Silva 
Cargo: Prefeito  
CPF: 061. ***. ***-62  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante: MUNICIPIO DE MURUTINGA DO SUL 
Nome: Cristiano Eleuterio Soares da Silva 
Cargo: Prefeito  
CPF: 061.***.***-62  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: MOBILE AUTOMOVEIS E SERVIÇOS LTDA. 
Nome: José Marcos da Silva 
Cargo: Consultor de vendas a Governo  
CPF: 860.***.***-68  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome: Cristiano Eleuterio Soares da Silva 
Cargo: Prefeito  
CPF: 061.***.***-62  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: Regiane Barros Caires de Souza  
Cargo: Assistente de Administração 
CPF: 301.***.***-06 
Assinatura:  ________________________________________________________________________________________ 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome: Elisvaldo Pereira 
Cargo: Agente de Saneamento  
CPF: 104.***.***-56 
Assinatura:  ________________________________________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Setor de Licitação 
Nome: Leandro Domingos 
Cargo: Assistente de Administração 
CPF: 352.066.068-71 
Assinatura:    
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  
ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais 
ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. 
Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2024 
 

PREGÃO 09/2024 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MURUTINGA DO SUL 

CNPJ Nº: 44.430.221/0001-75 

CONTRATADA: MOBILE AUTOMOVEIS E SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ Nº: 32.951.008/0001-20 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 032/2024. 

DATA DA ASSINATURA: 19/08/2024 

VIGÊNCIA: 18/12/2024 

OBJETO: Aquisição de um veículo de transporte sanitário com acessibilidade para um 

cadeirante, conforme Emenda Parlamentar para aquisição de equipamento/material 

permanente Proposta nº 11930561000123001. Para uso da Secretaria Municipal de Saúde e 

Higiene Pública na realização do transporte de pacientes do município de Murutinga do Sul. 

 

VALOR (R$): 315.900,00 (trezentos e quinze mil, novecentos reais). 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

 

Murutinga do Sul - SP, 19 de agosto de 2024. 

 

 

Cristiano Eleuterio Soares da Silva 
Prefeito Municipal 

E-mail institucional: cristianoprefeito@murutingadosul.sp.gov.br 
E-mail pessoal: cristianoes.murutinga@gmail.com 

mailto:cristianoes.murutinga@gmail.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2024 
 

PREGÃO 09/2024 

 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICIPIO DE MURUTINGA DO SUL 

 

Nome: Cristiano Eleuterio Soares da Silva 

Cargo: Prefeito 

CPF: 061.***.***-62 

Período de 

gestão: 

2021 a 2024 

 

 

Obs:    

1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro 

Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do 

Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

Cristiano Eleuterio Soares da Silva 
Prefeito Municipal 

E-mail institucional: cristianoprefeito@murutingadosul.sp.gov.br 
E-mail pessoal: cristianoes.murutinga@gmail.com 

 

 

mailto:cristianoes.murutinga@gmail.com
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TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

CONTRATO N° 032/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2024. 

 

OBJETO: Aquisição de um veículo de transporte sanitário com acessibilidade para um 

cadeirante, conforme Emenda Parlamentar para aquisição de equipamento/material 

permanente Proposta nº 11930561000123001. Para uso da Secretaria Municipal de Saúde e 

Higiene Pública na realização do transporte de pacientes do município de Murutinga do Sul. 

 

O chefe do Poder Executivo designa o servidor Elisvaldo Pereira, Agente de Saneamento, 

para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, conforme disposto no art. 117, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021. 
 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 

desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 

com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 
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Por este ato, o Fiscal declara, ainda, estar ciente das disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as regras para a atuação do agente de 

contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação 

do gestor e fiscal de contrato, no âmbito da administração pública municipal direta, 

autárquica e fundacional. 

 

Ao término do contrato, deverá ser enviado ao Departamento de Licitações um “TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO DO CONTRATO”, certificando que o objeto foi executado. 

Caso a empresa contratada atrasar a execução do contrato ou deixar de cumprir o mesmo 

no todo ou em parte, o fiscal designado deverá notificar o GESTOR DO CONTRATO, para que 

sejam tomadas as devidas providências legais conforme prevê a Lei Federal 14.133/2021 e 

demais cláusulas previstas no instrumento convocatório. 

 

Murutinga do Sul - SP, 19 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL 

Cristiano Eleuterio Soares da Silva 

Prefeito 

 

 

 

Eu Elisvaldo Pereira - RG: 22.***.598, declaro que estou ciente das responsabilidades que 

aqui me foram atribuídas. 

 

 

 

_____________________ 

Elisvaldo Pereira 

Fiscal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de um veículo de transporte sanitário 

com acessibilidade para um cadeirante, conforme Emenda Parlamentar para aquisição de 

equipamento/material permanente Proposta nº 11930561000123001. Para uso da 

Secretaria Municipal de Saúde e Higiene Pública na realização do transporte de pacientes do 

município de Murutinga do Sul. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR MEDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Aquisição de 01 Veiculo tipo 

van transporte sanitário 
passageiro, zero km, em 

relação ao conceito de 
veículos novos (zero 
quilometro), esta prefeitura 

Municipal de Murutinga do 
Sul adota entendimento 
constante do Anexo da 

Deliberação Contran 
64/2008, conforme 

especificação abaixo: 
 

- Ano de fabricação no 

mínimo ano/modelo 2024 ou 

superior; 

- No mínimo 15 lugares + 1; 

- Com no mínimo (13 m³) de 

espaço no salão, teto alto; 

- Porta lateral corrediça e 

porta traseira dupla; 

- Carroceria em aço; 

- Motor 4 tempos a diesel, 4 

cilindros, potência mínimo 

de 135 cv; 

- Motor no mínimo 2.0;  

Unid. 01 315.900,00 315.900,00 
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- Tipo de combustível Diesel 

S10, 

- Caixa de câmbio manual ou 

automático de no mínimo 6 

marchas a frente + 1 marcha 

a ré; 

- Tração 4 x 2, freios a disco 

ventilados na dianteira e 

sólidos na traseira ou 

superior; 

- Pneus no mínimo 225/65, 

R16 ou superior; 

- Direção com assistência 

elétrica, ou eletro-hidráulica, 

com regulagem de altura; 

- Ar condicionado original de 

fábrica para motorista e 

passageiros,  

- Pintura solida na cor prata 

ou branca; 

- Vidros elétricos, 

retrovisores elétricos com 

desembaçador e travas 

elétricas; 

- Com bancos reclináveis 

para os passageiros: 

- Distancia entre - eixos de 

no mínimo 3750mm;  

- Tanque de combustível com 

capacidade mínima de 70 

litros; 

- Cintos de segurança 

dianteiros retráteis de 3 

pontos e traseiros 

abdominais; 

- Console parcial, indicador 

de temperatura da água e 
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nível de combustível; 

- Retrovisores com 

acionamento elétrico; 

- Protetor de cárter; 

- Bancos com revestimento 

em tecido ou em couro 

natural; banco do motorista 

com regulagem de altura, 

banco dos passageiros da 

cabine duplo fixo; 

- Demais itens e acessórios 

de segurança exigidos por 

lei; 

- Manual do proprietário e de 

manutenção em português; 

- Air bag motorista e 

acompanhante. 

- Características do 

compartimento do 

Cadeirante: 01 (uma) área 

reservada para acomodação 

de cadeira de rodas, em 

posição de marcha com as 

dimensões mínimas de 800 

mm de largura e 1200 mm 

de comprimento; Sistema de 

Cadeiras de Rodas fixadas no 

piso do veículo, tipo 04 

(quatro) pontos, pelos quais 

serão fixados cintos de 

segurança retrateis e 

totalmente automáticos; O 

posicionamento dos 

elementos de fixação atende 

a todos os modelos e 

tamanhos de cadeira de 

rodas; Cinto de segurança 

tipo pélvico e torácico de 03 

(três) pontos para o 

cadeirante; Protetor de 
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cabeça para o cadeirante: 

ajustável a todo tipo de 

cadeira de rodas, sendo o 

engate rápido feito através 

das manoplas de condução; 

- Veículo emplacado e 

licenciado em nome do 

município solicitante. 

- Garantia mínima de 12 

meses com as três primeiras 

revisões por conta da 

empresa vencedora; 

- Assistência técnica situada 
em um raio de no máximo 
150 km da sede da 
prefeitura de Murutinga do 
Sul. 

 

1.2. Durante o período de garantia, os serviços de garantia e revisão do veículo, serão realizados em 

Concessionária autorizada, está não podendo estar localizada a uma distância superior a 150 km 

(cento e cinquenta quilômetros) do Município, caso contrário a licitante se responsabiliza na 

locomoção do veículo até a mesma.  

1.2.1. As revisões previstas no manual de garantia, durante o período da mesma, serão realizadas 

sem custo de mão de obra e de peças.  

1.2.2 A empresa deverá dar garantia total dos veículos pelo prazo mínimo de 12 meses, contados da 

data do recebimento. 

1.3. O licitante, em caso de defeito ou quebra do veículo, decorrente de defeito de fabricação, durante 

o período de garantia, deverá encaminhá-lo à assistência técnica especializada e apta a prestar 

completa assistência, bem como o fornecimento de peças necessárias à manutenção do veículo, 

ficando responsável pelas despesas originadas com a remoção do veículo até o local da prestação do 

serviço e posteriormente o retorno do mesmo ao Município.  

1.3.1. A contratada deverá atender ao chamado da Administração Municipal em até 48 horas após a 

solicitação.  

1.3.1.1. Havendo atraso no atendimento ou na execução da manutenção do veículo a Administração 

Municipal reserva-se o direito de solicitar outro veículo equivalente ao licitante pelo tempo 

necessário para a realização do serviço. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando o atual número de habitantes cadastrados na Estratégia Saúde da Família que é de 

4.173 e uma média mensal de 932 usuários que utilizam o transporte para diversas modalidades de 

tratamento em outros municípios, tais como, Araçatuba, Buritama, São José do Rio Preto, Jales, 

Barretos, Penápolis, Promissão, Presidente Prudente, Campinas, Sorocaba e São Paulo Capital, entre 

outros, e visando a melhor conforto do paciente, destacando melhores condições de acessibilidade 

para pacientes que apresente uma ou mais limitações, temporário ou permanente. 

2.2 Considerando a estruturação e organização do serviço de transporte sanitário do município e 

considerando a necessidade de tratamento fora do domicílio para os usuários e por se tratar de um 

serviço continuado, visando uma prestação eficiente e segura dos serviços públicos.   

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1 A economicidade a ser obtida pela Administração Municipal, em relação à aquisição em questão, 

poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e 

adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR 

PREÇO UNITÁRIO”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração 

Municipal obterá a economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa 

que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) 

pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.1.2 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

4.1.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto contratado. 

4.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, 

em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal constando detalhadamente suas devidas indicações. 
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4.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 8 (oito) dias antes da entrega, caso exista 

motivos que impossibilitem o cumprimento do pactuado dentro do inicialmente previsto, com a 

devida comprovação. 

4.5 Manter, durante a execução do pactuado, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

4.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que estiver obrigada, nas condições 

previstas neste Termo de Referência. 

4.7 Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, quando da execução das obrigações contraídas, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.  

4.8 Fornecer o produto de excelente qualidade, que atendam rigorosamente às especificações e 

exigências de fabricação, sendo o prazo máximo para sua entrega de 90 (noventa) dias, contados da 

data de emissão da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento.  

4.9 Efetuar a troca no prazo igual ou inferior a 8 (oito) dias corridos o objeto deste certame, que 

estiverem fora das especificações contidas no edital e seus anexos, bem como na proposta do 

licitante, ou em que se verificarem vícios ou defeitos de fabricação, aparentes ou ocultos, o produto 

que se apresentar impróprio sem qualquer ônus para a contratante.  

4.10 Responder, integralmente, por perdas e danos que vir a causar a este órgão ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

4.11 A Secretaria Municipal de Saúde, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam técnicos ou quaisquer outros.  

4.12 Poderá ser exigido da contratada a qualquer tempo, teste de qualidade dos produtos ofertados e 

entregues, junto a um órgão competente, público ou privado, teste este que ocorrerá pelas expensas 

da contratada. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 8 (oito) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados da data de sua 

assinatura. 
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5.2.1. Os prazos de vigência e entrega previstos nos itens 5.2 e 5.1 poderão ser prorrogados, 

mediante justificativa fundamentada, poderá ser prorrogáveis na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133, de 2021, prorrogado por fato superveniente que o justifique ou intempérie natural que 

prejudique o andamento normal dos trabalhos, previstas neste instrumento. 

5.3. A entrega deverá ser realizada na Prefeitura Municipal de Murutinga do Sul/SP, com sede na Rua 

Orlando Molina nº 267, Bairro centro, neste município. O veículo deve ser entregue em conformidade 

com às especificações e características técnicas mínimas constantes no edital. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato: Elisvaldo 

Pereira ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta.  

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 8 (oito) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo.  

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

7.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

7.6.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção 

monetária  

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.10. O prazo de entrega dos itens será de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do 

empenho, em conformidade com este Termo de Referência e o Empenho emitido. O local da entrega 

deverá ser realizado na Rua Orlando Molina nº 267, Bairro Centro, Murutinga do Sul/SP, CEP 16.950-

000, onde fica localizada a Prefeitura Municipal. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 

2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.2. Para fornecimento dos equipamentos e materiais pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 402.636,66 (quatrocentos e dois mil seiscentos e 

trinta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

mencionada ao item 1.1. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Murutinga do Sul. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

I) Gestão/Unidade: 02.07.01 – Fundo Municipal de Saúde 

II) Fonte de Recursos: 05 – Transferência e Convênio Federais 

III) Programa de Trabalho: 009 – Saúde Integral ao seu alcance 

IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

V) Plano Interno: 2051 – Atenção Básica para todos 

 

CONTRAPARTIDA 

 

VI) Gestão/Unidade: 02.07.01 – Fundo Municipal de Saúde 

VII) Fonte de Recursos: 01 – Tesouro 

VIII) Programa de Trabalho: 009 – Saúde Integral ao seu alcance 

IX) Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

X) Plano Interno: 2051 – Atenção Básica para todos 

 

 

 

 


